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1. ARBITRAGEM E ENERGIA: BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A NOVA CONVENÇÃO ARBITRAL DA CCEE E PRINCIPAIS ASPECTOS NA ESCOLHA DA INSTITUIÇÃO ARBITRAL




    CARLOS SUPLICY DE FIGUEIREDO FORBES




    MARCIELE WITEKI DE ALMEIDA




    1. A nova convenção arbitral da ccee




    Nos termos do art. 4º da Lei nº 10.848, de 15 de março de 20041, foi autorizada a criação da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), que objetivou e viabilizou a comercialização de energia elétrica no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e no Ambiente de Contratação Regulado (“ACR”)2.




    Como é de amplo conhecimento dos agentes do mercado de energia, o §5º da referida Lei nº 10.8483 estabeleceu que a arbitragem seria o meio de resolução de eventuais disputas entre os agentes integrantes da CCEE, conforme as regras estabelecidas em sua Convenção de Comercialização de Energia Elétrica e em seu Estatuto Social.




    Em razão destas previsões, as eventuais disputas neste setor eram até pouco tempo reguladas pela Convenção Arbitral homologada pela Resolução Homologatória nº 531, de 7 de agosto de 2007 (“antiga Convenção Arbitral”), a qual foi revogada e substituída pela Convenção Arbitral trazida pela recente Resolução Homologatória nº 3.173, de 14 de fevereiro de 20234, nos termos de seu art. 2º5.




    Por meio desta nova resolução, o Diretor Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) homologou a nova Convenção Arbitral da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“nova Convenção Arbitral da CCEE”), trazendo significativas alterações em relação à redação anterior, destacando-se, dentre elas, a possibilidade de os agentes integrantes da CCEE escolherem a instituição arbitral responsável pela administração de eventual procedimento arbitral.




    Neste contexto, frente ao crescimento das disputas no setor de energia elétricos e aos novos desafios a serem enfrentados, este artigo tem como propósito abordar os principais pontos a serem observados no momento da escolha da escolha da instituição arbitral pelos agentes integrantes da CCEE.




    2. Pluralidade de instituições arbitrais




    Limitando a autonomia da vontade das partes, princípio basilar na arbitragem, a antiga Convenção Arbitral da CCEE previa que todos os conflitos entre os seus agentes deveriam ser resolvidos por meio de procedimento arbitral a ser instaurado e administrado exclusivamente pela Câmara FGV de Mediação e Arbitragem.




    Com louvável avanço e visando se adequar as melhores práticas da arbitragem, a nova Convenção Arbitral da CCEE incrementou a autonomia de vontade aos seus agentes integrantes, na medida em que, nos termos de sua Cláusula 2ª, seus agentes agora possuem a liberdade de escolher a instituição arbitral mais adequada para administrar eventual procedimento arbitral6.




    Contudo, essa liberdade de escolha não é ilimitada. A CCEE limitou tal escolha às instituições arbitrais que tenham sido homologadas e credenciadas, mediante o preenchimento cumulativo de requisitos rigidamente previstos no item 2 do “Procedimento de Arbitragem – Módulo 1”7, aprovado pelo Conselho de Administração da CCEE, em 12 de abril de 2022. Assim, a instituição arbitral deve:




    (i) estar em funcionamento regular há pelo menos 3 (três) anos, seja no Brasil ou no exterior;




    (ii) ser reconhecida como idônea, competente e experiente na condução de procedimentos arbitrais;




    (iii) possuir regulamento próprio, disponível no idioma português;




    (iv) comprometer-se a administrar procedimento arbitrais no Brasil, no idioma português;




    (v) responsabilizar-se pela designação de espaço e agenda disponíveis para a realização de audiências e outros atos na sede da arbitragem ou em outras localidades;




    (vi) comprometer-se a disponibilizar banco de jurisprudência, conforme orientações pré-estabelecidas pela CCEE;




    (vii) responsabilizar-se pelo atendimento de todos os dispositivos e prazos previstos na Convenção Arbitral, Convenção de Comercialização e regulamentos aplicáveis à matéria e à atuação da Câmara Arbitral, além de prever a possibilidade de instituição de processo de mediação no âmbito privado e de forma prévia ao procedimento arbitral;




    (viii) comprometer-se a divulgar as informações previstas na Convenção Arbitral aos árbitros atuais ou que venham a se incorporar à instituição arbitral e garantir, por meio de menção expressa na minuta padrão do termo de arbitragem, a sua observância;




    (ix) responsabilizar-se em avaliar e receber as garantias financeiras eventualmente apresentadas pelas partes quando determinadas pelo Tribunal Arbitral no curso de cada procedimento decorrente da Convenção Arbitral;




    (x) comprometer-se a manter lista atualizada de árbitros tecnicamente qualificados e conhecedores do setor elétrico brasileiro para dirimir os conflitos decorrentes da Convenção Arbitral;




    (xi) comprometer-se a reembolsar a CCEE com despesas suportadas, tais como transporte, viagem e alimentação, quando por solicitação da Câmara Arbitral a CCEE auxiliar na promoção de treinamento para os seus árbitros;




    (xii) responsabilizar-se por enviar trimestralmente, ou em prazo menor quando requerido pela CCEE, Relatório Gerencial e confidencial sobre procedimentos arbitrais geridos pela respectiva instituição arbitral, conforme critérios pré-estabelecidos pela CCEE; e




    (xiii) comprometer-se com o fornecimento de atendimento eficiente e especializado à CCEE e aos signatários da Convenção Arbitral.




    Tais requisitos foram estabelecidos pela CCEE em cristalina tentativa de garantir maior higidez e segurança jurídica aos procedimentos arbitrais do setor de energia elétrica, mediante o controle de qualidade técnica e know-how das instituições arbitrais que poderão ser escolhidas pelos seus agentes.




    Até o momento, segundo as informações disponíveis no site da CCEE8, existem 7 instituições arbitrais homologadas e aptas a administrarem procedimentos arbitrais nos termos da nova Convenção Arbitral da CCEE, dentre elas:




    (i) a Câmara FGV de Mediação e Arbitragem;




    (ii) a Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial – Brasil (CAMARB);




    (iii) o Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem (CBMA);




    (iv) a Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP-FIESP;




    (v) o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-CCBC);




    (vi) o Conselho Arbitral do Estado de São Paulo (CAESP); e




    (vii) a Secretaria Internacional da Corte de Arbitragem (ICC Brasil).




    Cumpre esclarecer que tais instituições arbitrais, apesar de terem sido homologadas, poderão ser descredenciadas pelo Conselho de Administração da CCEE nas hipóteses de notório descumprimento de um ou todos os requisitos cumulativos listados para sua homologação ou mediante provocação dos agentes ou da própria câmara arbitral credenciada.




    Seja qual for o motivo do eventual descredenciamento das instituições arbitrais, cumpre esclarecer que, por uma questão de higidez, nada obstará o andamento de procedimentos arbitrais instaurados em momento anterior ao descredenciamento9.




    Importante mencionar ainda que, nos termos do Cláusula 2ª, parágrafos primeiro e segundo da nova Convenção Arbitral da CCEE10, as partes possuem a liberdade de escolher a câmara arbitral que será responsável por administrar o procedimento arbitral no momento da celebração do contrato de comercialização de energia elétrica, nos conflitos em que a CCEE não está envolvida.




    Por outro lado, nos conflitos em que a CCEE estiver envolvida, a parte que instaurar o procedimento arbitral é que escolherá, dentre as câmaras arbitrais homologadas, a que será responsável pela administração do procedimento arbitral.




    Pode-se notar, nesse contexto de inovações brevemente abordados, que a nova Convenção de Arbitragem da CCEE concede aos seus agentes integrantes a liberdade, mesmo que limitada, de escolha da instituição arbitral responsável para administração de eventual disputa.




    3. Critérios relevantes na escolha de intituições arbitrais




    Diante das considerações iniciais realizadas, apresenta-se, nos subtópicos que se seguem, breves e não exaustivos comentários acerca das principais questões que devem ser observados pelos agentes do mercado no momento da escolha da instituição arbitral para administrar determinado conflito.




    3.1. Regulamento de arbitragem




    Um dos principais pontos de atenção que deve ser levado em consideração pelos agentes integrantes da CCEE é, sem dúvida, o regulamento de arbitragem da instituição arbitral a ser escolhida.




    Isso porque, ao optarem por determinada instituição arbitral, os agentes incorporam o seu respectivo regulamento de arbitragem à nova Convenção Arbitral da CCEE11, o que se revela de suma importância na medida em que tais regulamentos de arbitragem definem, dentre outras questões, as principais regras procedimentais a serem observadas ao longo de todo o procedimento arbitral.




    E tais regras são, à toda evidência, relevantes na medida em que, a priori e salvo disposição acordado em contrário, estabelecem os requisitos para instauração de um procedimento arbitral, a forma de constituição do tribunal arbitral, as regras para pagamento dos custos e despesas da arbitragem, as formas de integração de eventuais partes adicionais, cada vez mais comum em procedimentos do setor de energia elétrica, as diretrizes para consolidação de procedimentos arbitrais paralelos, os prazos a serem cumpridos, dentro diversas outras questões de suma relevância.




    Pode-se dizer que o regulamento de arbitragem é o roteiro a ser seguido pelas partes ao longo do procedimento arbitral, ao mesmo tempo que serve de âncora e alicerce da segurança jurídica, garantindo um procedimento seja legal e eficiente, sempre observando o devido processo legal.




    Mas não é só. É de suma importância que os regulamentos de arbitragem estejam alinhados e atualizados com a melhor técnica da arbitragem nacional e internacional, para atender às necessidades de seus usuários, que surgem com ao longo do tempo.




    Cumpre ressaltar, neste particular, a pesquisa realizada pelo Comitê Brasileiro de Arbitragem (“CBAr”), que demostrou, estatisticamente, que a qualidade do regulamento de arbitragem é considerada como um dos critérios mais relevantes no momento da escolha da instituição arbitral12. Diante destes dados, é possível inferir que a satisfação dos usuários da arbitragem está diretamente relacionada às particularidades dos regulamentos elaborados pelas instituições arbitrais, os quais estão sob constante análise por seu corpo técnico, para melhor atendimento às práticas de mercado.




    Deste modo, essencial que se observem as regras dispostas em cada um dos regulamentos de arbitragens antes de se escolher por determinada instituição arbitral. O regramento, a partir de sua escolha, é incorporado à nova Convenção Arbitral da CCEE, sendo observado do início ao fim procedimento arbitral, salvo disposição acordada em contrário pelos agentes envolvidos.




    3.2. Know-How na administração de procedimentos e infraestrutura para realização de audiência e reuniões




    As instituições arbitrais credenciadas e homologadas pela CCEE possuem o know-how na administração de métodos adequados de resolução de disputa, dentre os quais a arbitragem é um deles. A expertise das instituições arbitrais é, dessa forma, de extrema relevância, seja para garantir a observância dos preceitos do devido processo legal, seja para assegurar que o processo ocorra de maneira eficiente e célere.




    E neste sentido, é recomendável optar por instituições arbitrais que ofertem aos seus usuários o serviço com a atuação de secretários gerais, adjuntos, coordenadores, case managers, com o know-how específico na matéria dos procedimentos que administram, o que aumenta a probabilidade de o procedimento arbitral fluir com a eficiência necessária e que eventuais questões administrativas e/ou financeiras que surjam ao longo do procedimento sejam rapidamente resolvidas13.




    Tais profissionais contribuem, também, com a facilitação da comunicação entre as partes, advogados e árbitros, garantindo a ampla e completa informação acerca das disposições do regulamento de arbitragem, das custas e despesas da arbitragem, dos procedimentos corretos e pertinentes a serem adotados em determinadas situações.




    No âmbito de tais atividades, destaca-se o gerenciamento financeiro do procedimento arbitral, por meio do qual se faz a cobrança e acompanhamento do pagamento da taxa de administração, honorários dos árbitros e peritos, eventuais despesas com a realização de audiências presenciais, dentre outros.




    Além disso, deve-se ter em mente que é bastante comum a ocorrência de audiências em procedimentos arbitrais, de modo que a disponibilização, pela instituição arbitral, de infraestrutura é ponto relevante para evitar o dispêndio de valores além do previsto na contratação de locais específicos para a sua realização. Note-se que, em tempos pós pandemia, não se fala mais somente de audiências presenciais, mas também de audiência virtuais, com requisitos e tecnologia própria, sendo imprescindível que as intuições arbitrais estejam preparadas para ambas.




    Neste sentido, de modo geral é recomendável optar por instituições arbitrais que, além do case management, disponibilizem a infraestrutura necessária para a realização de audiências e reuniões, evitando, com isso, gastos não previstos no regulamento de arbitragem e na tabela de despesas da respectiva instituição arbitral.




    3.3. Segurança jurídica, transparência e previsibilidade de custos




    As instituições arbitrais funcionam como “guardiões” de procedimentos, proporcionando o acesso à segurança jurídica e legitimidade do instituto, promovendo confiança às partes, aos advogados e aos árbitros.




    Neste sentido, é importante buscar a instituição arbitral que faça ampla divulgação dos serviços prestados, assegurando a transparência e o amplo conhecimento de suas atividades institucionais a todos os envolvidos no procedimento arbitral.




    Ponto de extrema relevância, igualmente, é que a instituição arbitral disponibilize uma previsibilidade de custos a serem incorridos no procedimento arbitral, tais como os administrativos, honorários de árbitros, fundo de despesas, dentre outros que eventualmente possam ocorrer.




    Com essas informações, os agentes poderão escolher, à luz da complexidade e do valor de eventual disputa, a instituição arbitral que possibilite o melhor custo-benefício para a administração de determinado litígio.




    Acrescente-se ponto a ser examinado antes da escolha da instituição arbitral. Algumas, mas em breve, acredita-se, todas, instituições arbitrais vêm trazendo para administração de seus procedimentos, regras inovadoras tais como arbitragem expedita, árbitro de emergência, arbitragem societária etc., que merecem atenção especial, sempre pensando no caso concreto que se pretende ver decidido por arbitragem.




    3.4. Lista de árbitros




    As instituições arbitrais, normalmente, disponibilizam uma lista contendo o corpo de árbitros especializados para possíveis indicações pelas partes. Tais listas são elaboradas com a devida cautela, após um processo de avaliação interna acerca das experiências profissionais e acadêmicas dos árbitros, o que promove, mesmo que indiretamente, o controle de qualidade das decisões que serão proferidas no âmbito da arbitragem institucional.




    Neste sentido, é se extrema importância que os agentes analisem o corpo de árbitros de cada uma das instituições arbitrais credenciadas e homologadas pela CCEE, para verificar se os membros que dela constam possuem a expertise que se deseja para o julgamento de disputas no setor de energia.




    Não obstante, quase sempre, poder haver a indicação de árbitros não listados pela instituição, o fato de haver conhecimento prévio do corpo de árbitro poderá ser essencial, como no caso de um ou ambas as partes deixarem de fazer a indicação ou quando os árbitros indicados não chegarem a consenso sobre a presidência do tribunal arbitral.




    3.5. Disponibilização de banco de jurisprudência




    Nos termos do art. 16º da nova Convenção Arbitral da CCEE14, as instituições arbitrais homologadas pela CCEE comprometem-se a disponibilizar, no prazo de até 15 (quinze) dias após a disponibilização da sentença arbitral final às Partes, ementário, que deverá conter (i) o número da sentença arbitral; (ii) o tema central da sentença arbitral, com palavras-chave; (iii) a síntese do dispositivo da sentença arbitral, devendo ser mencionado a norma jurídica que fundamentou a decisão; e (iv) a data da prolação da decisão.




    Nesta medida, oportuno se faz analisar se tais ementários estão sendo publicados de forma clara o suficiente antes de optar por determinada instituição arbitral, visando observar o teor das decisões arbitrais que estão sendo proferidas em determinada instituição arbitral.




    Assim, é certo que o conhecimento do ementário das decisões proferidas no âmbito da arbitragem é desejável. Afinal, são várias as contribuições doutrinarias que tais decisões, ainda mais diante da complexidade das demandas que são usualmente resolvidas pela arbitragem, podem trazer para a sempre pretendida evolução das discussões no setor de energia.




    3.6. Interação entre a CCEE e as instituições arbitrais




    Dentre os requisitos para credenciamento de instituições arbitrais, a CCEE procurou incluir regras para promover a inteiração direta com as instituições arbitrais. Entre elas, encontra-se a previsão de que as instituições arbitrais se responsabilizam por avaliar e receber garantias financeiras eventualmente determinadas pelo tribunal arbitral, se comprometem em reembolsar a CCEE com eventuais despesas suportadas para treinamento de árbitros, se responsabilizam por enviar à CCEE, trimestralmente ou sempre que requerido, Relatório Gerencial e confidencial sobre os procedimentos arbitrais administrado e se com comprometem a fornecer atendimento eficiente e especializado à CCEE e aos signatários da Convenção Arbitral.




    Tais requisitos, à toda evidência, buscam promover uma efetiva parceria entre a CCEE e as instituições arbitrais credenciadas, sendo certo que é instrumento também útil para o controle de qualidade dos serviços prestados e o gerenciamento das informações acerca das disputas que envolvem setor de energia elétrica.




    Conclusões




    Visando se adequar as melhores práticas da arbitragem, a nova Convenção Arbitral da CCEE possibilitou aos seus agentes a liberdade de escolha da instituição arbitral responsável por administrar eventuais disputas no setor de energia.




    À luz desta alteração e frente ao crescimento das disputas no setor de energia, é recomendável que alguns aspectos sejam levados em consideração no momento da escolha da instituição arbitral.




    Dentre os aspectos, destaca-se a necessidade de se observar o regulamento de arbitragem das instituições arbitrais homologadas, que será incorporado a própria Convenção de Arbitragem da CCEE, naquilo que não lhe for contrário, além da previsibilidade dos custos e despesas, existência de infraestrutura necessária para a realização de audiências, lista de árbitros que tenham expertise no setor de energia para julgamento da disputa, análise dos ementários das sentenças arbitrais, dentre outros.




    Não há dúvida que, quando se analisa esses principais aspectos, é possível aos agentes integrantes da CCEE fazer uma escolha estratégica de qual a melhor instituição arbitral para administrar determinado conflito, à luz do caso concreto.




    O tempo dirá se alguma das instituições credenciadas ou a ser credenciada receberá a preferência dos agentes da CCEE. Por enquanto, é certo que a forma escolhida pela CCEE, credenciamento prévio de instituições arbitrais, se mostra relevante, para não dizer essencial, à segurança jurídica na utilização da arbitragem para solução das disputas no âmbito da nova Convenção Arbitral da CCEE.




    




    

      

        1 Art. 4º da Lei nº 10.848: “Fica autorizada a criação da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, sob autorização do Poder Concedente e regulação e fiscalização pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, com a finalidade de viabilizar a comercialização de energia elétrica de que trata esta Lei. 


      




      

        2 Apesar de não ser o objetivo deste artigo adentrar nas diferenças acerca das contratações no ambiente ACL e ACR, é importante ressaltar, para melhor entendimento do que será abordado, que a comercialização de energia elétrica no ACL pode ser realizada de forma livre e direta entre os compradores e vendedores, os quais possuem a liberdade para estabelecer o preço, o tipo do contrato e suas respectivas regras, enquanto que no ACR, a contratação deve ser realizada por meio de leilões de energia promovidos pela CCE, sendo o preço estabelecido em leilão e as condições são estipuladas por meio de Contratos regulados pela ANEEL.


      




      

        3 Art. 4º, §5º, da Lei nº 10.848: “As regras para a resolução das eventuais divergências entre os agentes integrantes da CCEE serão estabelecidas na convenção de comercialização e em seu estatuto social, que deverão tratar do mecanismo e da convenção de arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996”.


      




      

        4 Disponível em https://www.ccee.org.br/arbitragem, acesso em 22.05.2023.


      




      

        5 Art. 2º da Resolução Homologatória nº 3.173/2023: “Revogar a Resolução Homologatória nº 531, de 7 de agosto de 2007”.


      




      

        6 Cláusula 2º da nova Convenção Arbitral da CCE: “Conforme resultado da 68ª Assembleia Geral Extraordinária, qualquer conflito arbitrável, nos termos do Artigo 44 da Convenção de Comercialização deve ser dirimido por arbitragem a ser regulamentada e administrada por uma das câmaras de arbitragem homologadas pela CCEE segundo critérios por esta estabelecidos”.


      




      

        7 Procedimento de Arbitragem – Módulo 1, disponível em https://www.ccee.org.br/arbitragem, acesso em 22.05.2023.


      




      

        8 Disponível em https://www.ccee.org.br/arbitragem, acesso 22.05.2023.


      




      

        9 Procedimento de Arbitragem – Módulo 1, item 21: “Caso já formalmente escolhida a Câmara Arbitral pelos agentes, dentre as credenciadas pela CCEE, o descredenciamento superveniente não obsta a utilização da Câmara escolhida e não afeta o atendimento aos procedimentos arbitrais já instaurados, inclusive com observância, pela Câmara, das convenções e regulamentos aplicáveis”.


      




      

        10 Cláusula 2ª da nova Convenção Arbitral da CCEE: “Parágrafo 1º. Para os conflitos previstos no Artigo 44, I e III da Convenção de Comercialização, a câmara de arbitragem será aquela, dentre o rol de câmaras homologadas pela CCEE, eleita pelas partes no competente instrumento contratual. Parágrafo 2º. Para os conflitos previstos no Artigo 44, II da Convenção de Comercialização, caberá à parte interessada em iniciar a arbitragem escolher, dentre o rol homologado pela CCEE, a câmara de arbitragem que regulamentará e administrará o procedimento, que passará a ser a câmara competente para regulamentar e administrar todas as disputas arbitrais referentes à mesma relação contratual”.


      




      

        11 “Em substância, as partes, ao invés de preocuparem-se em elaborar regras procedimentais para controvérsias futuras ou atuais, reportam-se ao regulamento de um determinado órgão arbitral, incorporando tais regras à convenção arbitral” (CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e Processo. Um Comentário à Lei nº 9.307/96. Editora Atlas, 3ª Edição, 2009, p. 290).


      




      

        12 Ver Arbitragem no Brasil. Pesquisa CBAr-Ipsos, 2021, p. 54. Disponível em https://cbar.org.br/site/wp-content/uploads/2021/09/pesquisa-cbar-ipsos-2021-arbitragem-no-brasil.pdf.


      




      

        13 “[a]nother advantage of institucional arbitration is that most arbitral institutions provide specialist staff to administer the arbitration. They will ensure that the arbitral tribunal is appointed, that advance payments are made in respect of the fees and expenses of the arbitrators, that time limits are kept in mind, and generally that the arbitration is run as smoothly as possible”. (REDFERN and HUNTER on International Arbitration. Oxford University, Sixth Edition, 2015, p. 45)


      




      

        14 Cláusula 16 da nova Convenção Arbitral da CCEE: “As Câmaras de Arbitragem homologadas deverão, no prazo de até 15 (quinze) dias após a data na qual forem disponibilizadas às Partes a decisão arbitral definitiva, disponibilizar em seus respectivos sítios eletrônicos o ementário de todas as sentenças proferidas em decorrência desta Convenção”.


      


    


  




  

    
2. PROJECT MANAGEMENT EM ARBITRAGEM




    JOAQUIM DE PAIVA MUNIZ




    Tempo é dinheiro




    Muitos usuários de arbitragem, particularmente as partes e seus advogados, têm demonstrado preocupação com o fato de que o procedimento haver se tornado mais caro e lento do que poderia ser.15 Várias instituições arbitrais estão tentando resolver esses problemas. Exemplo marcante é a Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, ao adotar medidas concretas como a implementação de procedimentos expeditos para casos envolvendo valores menores.16




    Trata-se de passos na direção certa; mas não bastarão, se os árbitros não mudarem sua mentalidade e abordagem sobre o procedimento arbitral. Há farto debate sobre questões processuais, como a integração de partes adicionais e a consolidação de procedimentos paralelos, mas pouco sobre questões mais práticas, como eficiência e rapidez. Para os usuários, pode parecer que os profissionais da arbitragem conduzem a arbitragem como quem quer “construir uma catedral”, sem considerar adequadamente a utilidade e o custo de sua obra. A discussão jurídica abstrata parece descolada das preocupações do cliente.




    Ninguém encontrará soluções sobre como estruturar procedimentos arbitrais mais rápidos e baratos apelando apenas para teorias jurídicas. Precisa-se de mais project management e menos processo civil. Cabe aqui um esclarecimento: não se está aqui menosprezando a relevância do processo civil. O ponto é diverso; em uma jurisdição na qual partes e, em seu silêncio, os árbitros detêm imensa flexibilidade na organização do procedimento, destaca-se o fato de se voltar quase sempre, atavicamente, para o bom e velho processo civil, sem se considerar outras soluções. A flexibilidade procedimental aparece mais no discurso do que na prática.




    Vale a pena olhar fora da caixa e usar as ferramentas de outras áreas que também sofrem com pressão de tempo e custo, na busca dos melhores resultados. A esse respeito, pode-se recorrer ao project management, termo traduzido aqui como gerenciamento de projeto e definido como a “aplicação de conhecimentos, habilidades, ferramentas e técnica para projetar atividades para atender aos requisitos do projeto.”17




    Pode soar incomum para um advogado a referência a uma arbitragem como um “projeto”. No entanto, para fins de gestão de projetos, qualquer “esforço temporário empreendido para criar um produto único, serviço ou resultado” corresponde, de fato, a um projeto18. A arbitragem encaixa-se confortavelmente nessa definição.




    Os pilares do bom gerenciamento de projetos estão na garantia de tempo, custo e qualidade.




    Um gerente de projeto deve lidar com vários aspectos, conhecidos como “restrição tripla”, incluindo não apenas tempo, custo e qualidade, mas também escopo, risco e satisfação do cliente19. Esses aspectos representam, coincidentemente, os principais interesses dos usuários – que podem, melhor dizendo, devem ser tratados como clientes, pois se está diante de prestação de serviço.




    E o que os usuários querem? Um mecanismo de excelência de resolução de litígios expedito e econômico –ou, pelo menos, um procedimento de qualidade razoável, sem atrasos, custos exorbitantes nem surpresas. Para atingir esses objetivos, o árbitro deve atuar como gerente de projeto, e a instituição, se houver, deve desempenhar o papel do escritório de gerenciamento20. O gerenciamento de projetos compreende 5 etapas: início, planejamento, execução, monitoramento/ controle e fechamento21. O planejamento consciente seguido de monitoramento e controle constantes durante a execução visa a garantir o fechamento no prazo e dentro do custo estimado. Isso tem tudo a ver com a arbitragem. Quanto melhor o planejamento, mais rápido e eficiente será o procedimento arbitral, permitindo que se cobra honorários e taxas mais baratas, sem reduzir a qualidade da decisão (pelo contrário, provavelmente a aumentando).




    O gerenciamento de projetos aborda, portanto, alguns pontos cruciais que necessitam de melhoria na arbitragem, nomeadamente o custo e o tempo. Assim, os árbitros e as instituições devem pensar fora da caixa legal e adotar soluções de project management. Este artigo tem como objetivo apresentar três ferramentas disponíveis que poderiam fomentar a eficiência na arbitragem. Esses são passos tímidos, mas que poderiam trazer resultados significativos.




    Em primeiro lugar, examinarei a aplicação de princípios de Lean em processos arbitrais. Em seguida, analisarei a relevância da definição de escopo claro em arbitragem. Por último, comentarei como os cronogramas detalhados de etapas na arbitragem, atividade por atividade até o final do projeto, poderiam melhorar o custo e a qualidade.




    1. Princípios de Lean na arbitragem




    Uma das ferramentas de gestão mais populares são os princípios “Lean”, consagrados na obra do professor James Womack, especialmente “Lean Thinking”22. Nos princípios do Lean, um fluxo de etapas sequenciais e paralelas fornecem o maior valor quando executadas na ordem correta, no momento certo, com o menor desperdício23. Isso envolve a eliminação de etapas ociosas como períodos de espera, atividades inúteis, planejamento excessivo, microgestão e relatórios burocráticos24. As redundâncias devem ser evitadas.




    Mesmo tendo sido formulado para atividades fabris e comerciais, interessante notar o quanto o Lean alinha-se ao processo jurisdicional, inclusive à arbitragem. Afinal, o propósito do direito adjetivo reside em estabelecer regras e procedimentos melhores, que permitam a correta aplicação do direito material e a concretização da justiça. Não obstante, muitas vezes o direito processual é tratado como um fim em si mesmo e os operadores de direito se esquecem de seu objetivo.




    Embora o procedimento arbitral seja flexível, na maioria das vezes os árbitros o conduzem no “piloto automático”, sem se preocupar com redundâncias. O resultado é muita repetição na fase postulatória, na produção documental, nos testemunhos e na prova pericial, que poderiam ser organizados uma melhor ordem para impedir atividades desnecessárias. Há de se perquirir qual a melhor organização, eliminando redundâncias, para acelerar o processo sem perder qualidade?




    Tome-se, como exemplo, o início da fase postulatória da arbitragem. As regras arbitrais geralmente determinam que o requerimento de arbitragem deve conter apenas um resumo da causa de pedir e dos pedidos25, ao passo que a resposta deve apresentar um resumo das defesas26. Posteriormente, as partes apresentarão novas petições, incluindo alegações iniciais, defesa, réplica e tréplica. Dependendo do caso e considerando a possibilidade de petições pós-audiência e alegações finais, cada parte acabará por apresentar pelo menos um punhado de petições longas sobre o mérito. Isso implica desperdício e redundância, tornando o procedimento arbitral mais longo e caro. Isso poderia ser racionalizado, tanto com relação à fase postulatória, quanto à fase probatória.




    No tocante à fase postulatória (i), existem pelo menos duas maneiras de lidar melhor com essa questão, opostas entre si. A primeira seria prever que os requerentes apresentem uma descrição completa de suas causas de pedir e pedidos no requerimento de arbitragem, e que os requeridos descortinem todos os seus argumentos de defesa em sua resposta. Permitir-se-ia apenas mais uma rodada de manifestações (não incluindo alegações finais). Assim, cada parte se manifestaria por escrito só duas ou três vezes sobre o mérito.




    A segunda opção vai na direção oposta, mas teria efeitos ainda mais radicais: requerimento de arbitragem muito simples, talvez até mesmo como um formulário padrão curto a ser preenchido em algumas linhas. Após a instituição da arbitragem, as partes apresentariam apenas uma rodada de manifestações escritas. As réplicas e tréplicas seriam verbais, em audiência, sobre temas pré-determinados pelo tribunal arbitral. A exceção seria no caso de existir reconvenção, ou se houver necessidade de comentar documento apresentado, quando seria permitida uma segunda rodada de manifestações escritas.




    Qualquer uma dessas opções seriam mais eficientes do que o costume atual de, no mínimo, meia dúzia de manifestações escritas ao longo do procedimento. Custa a crer que não se possa falar em três petições aquilo que hoje se aborda em muito mais manifestações. O procedimento arbitral está se tornando um moto-contínuo; quanto mais se escreve, mais se tem a escrever, em uma “corrida ao fundo do poço”. Para piorar, as partes muitas vezes adotam a estratégia de reter informações até o último momento possível.




    A dialética mostra-se uma ferramenta essencial para se lograr justiça, mas deve ser corretamente utilizada. Um limite razoável ao número de petições diminuiria custos e tempo, sem afetar o direito à ampla defesa e ao contraditório.




    Quanto à prova documental (ii), o ponto de partida seria fixar um prazo rigoroso para as partes apresentarem documentos em que o seu caso se baseará, sob pena de preclusão. As arbitragens podem tornar-se anárquicas se os árbitros permitirem que as partes venham com documentos relevantes em uma etapa tardia, reabrindo assim questões ou desencadeando novos debates. O árbitro deve estar no assento dos motoristas para decidir o momento certo para a produção do documento.




    Nesse sentido, recomenda-se que as partes juntem os seus documentos que fundamentam suas alegações na primeira manifestação detalhando seus pleitos e/ou defesas. Documentos adicionais só devem ser admitidos para rebater os da contraparte, salvo descoberta de documento efetivamente novo. Não basta alegar; tem que provar. Não é nada eficiente certas práticas de apresentar rodadas de arrazoados sem qualquer documento, para acostar aos autos a prova documental apenas na última manifestação. A arbitragem não pode premiar comportamentos oportunistas.




    Pedidos de documentos da contraparte e de terceiros também deverão ser formulados juntos com a primeira manifestação detalhada das partes e, se possível, a fase postulatória não deverá ser encerrada antes de tais documentos serem produzidos, para que as partes possam comentá-los. Dessa forma, não se corre o risco de surgir documento relevante posteriormente, que demande manifestação das partes, o que seria ineficiente. Além disso, os pedidos de documentos devem ser restritos, evitando-se “fishing expeditions”.




    Quanto o à prova testemunhal (iii), as partes narram fatos durante a fase postulatória, para posterior confirmação por testemunho em audiência. Mas as testemunhas quase nunca contam a história exatamente como a parte descreveu nas peças escritas. O resultado é que a narrativa das partes sofre ajustes após o depoimento das testemunhas. Seria, portanto, mais eficiente exigir que as partes apresentem testemunhos escritos junto com sua primeira manifestação detalhada, assegurando-se o direito da contraparte de realizar cross-examination de tais testemunhas em audiência. Dessa maneira, as petições ficariam mais alinhadas com a prova testemunhal.




    Alguns criticam os testemunhos escritos, pela possibilidade de manipulação pelo advogado da parte. Ora, não se pode presumir que um depoente vá prestar falso testemunho, considerando ser cediço mesmo para leigos a consequência desse ato. Além disso, um bom advogado consegue desmontar um testemunho impreciso durante a inquirição cruzada.




    As declarações escritas de testemunha possuem duas vantagens. Em primeiro lugar, ela permite que o advogado se prepare melhor para cross-examination. Quando não se sabe bem o que o depoente falará, fica muito difícil, no improviso, rebater com a devida profundidade. Além disso, a declaração escrita substitui a inquirição direta, tornando a audiência mais curta e menos cansativa.




    Outra crítica é que se perde muito tempo com declarações escritas após a especificação de provas. Por conseguinte, reitera-se a recomendação de que tais declarações sejam apresentadas durante a fase postulatória, junto com as manifestações das partes, para posterior inquirição cruzada em audiência. Ressalte-se, ademais, que os árbitros deverão delimitar, antes da audiência, os pontos que poderão ser objeto da cross-examination. Isso porque de nada adianta uma inquirição cruzada sobre tudo o que a testemunha declarou, considerando que apenas determinados pontos influenciarão a resolução da lide.




    Por fim, sempre que a disputa envolve questões técnicas, o árbitro provavelmente precisará de prova pericial (iv), seja de perito imparcial do juízo, seja de testemunhas especializadas e/ou pareceres técnicos que as partes podem trazer. Mais uma vez, recomenda-se que as partes apresentem eventuais pareceres técnicos junto com suas manifestações escritas, na fase postulatória. Assim, os árbitros poderão analisar a opinião dos especialistas em um momento inicial, verificar quais são as controvérsias técnicas e restringir o escopo do debate, para que mais opiniões e/ou depoimentos em audiência cinjam-se diretamente aos pontos controversos. Para tanto, ao fim da fase postulatória cabe aos árbitros proferir o bom e velho despacho saneador, demarcando eventual prova técnica complementar, que poderá ser produzida por perito do juízo e/ou pelos experts das partes.




    Por sinal, a prova pericial muitas vezes fica à deriva por falta de orientação dos árbitros sobre o que a parte deverá cumprir de forma a satisfazer com seu ônus probatório. Por exemplo, algumas vezes uma parte apresentando lançamento contábil como prova de dano e a outra parte criticando que se deveria produzir também o documento de suporte (eg. faturas). Seria mais eficiente se os árbitros provessem alguma orientação prévia, em vez de incentivar uma dialética a nível “micro”, na qual cada lado possui imensa latitude para sua produção probatória, ensejando intensas críticas, para só ao fim o tribunal decidir o que seria adequado. Não adianta dar o direito à parte de fazer, se ela não está certa se irá satisfazer.




    A experiência mostra que a prova pericial é a fase que mais comumente a arbitragem foge dos trilhos, com atrasos e aumento de custos. Diante disso, cumpre aos árbitros fixar prazos rigorosos para eventual prova pericial complementar.




    Em suma, os princípios de Lean podem ensinar à arbitragem como remover redundâncias, especialmente entre a fase postulatória e a fase instrutória. Deve-se instar as partes a produzir o máximo de prova durante suas manifestações iniciais, para que a prova suplementar seja a mais precisa possível. Para esse fim, os árbitros devem proferir decisão muito fundamentada e minuciosa sobre o objeto e objetivo da prova complementar – o que não representa novidade processual, pois há muito se recomenda ao julgador a prolação de cuidadoso despacho saneador.




    2. Definição de escopo




    O escopo é uma das “restrições triplas” do gerenciamento de projetos. Chega a ser intuitivo que ele afete diretamente a eficiência, uma vez que, se as partes não sabem o escopo da arbitragem, qualquer estimativa de custo e duração não passará de palpite ou wishful thinking.




    E as mudanças no escopo desencadeiam atrasos e custos adicionais. Por exemplo, quando um requerente inclui um novo pedido após a defesa do requerido, este precisará de prazo adicional para resposta. E o debate sobre este novo ponto pode render mais discussão.




    Não obstante, é usual que as regras arbitrais permitam às partes definirem os seus pedidos apenas no termo de arbitragem, ou mesmo depois, se os árbitros assim as autorizarem14.




    A existência de Termo de Arbitragem com resumo das causas de pedir e pedidos não é, por si só, negativa. O principal problema reside no fato de que os árbitros tendem a permitir que o Termo de Arbitragem seja vago. Consequentemente, as alegações das partes podem passar por uma metamorfose durante o processo. Requerente aduz A, Requerido responde B, então o Requerente replica C e, ao final, o Requerido rebate com D, argumento totalmente distinto do A. Este ziguezague retórico afeta negativamente a eficiência do procedimento. Arbitragem não pode ser como um jogo de pôquer, no qual os jogadores estrategicamente seguram suas cartas.




    Os problemas de uma arbitragem com objeto mal delimitado vão além de tempo e custos, pois podem ocasionar questões de qualidade e elevar riscos. Por exemplo, a falta de clareza quanto ao escopo pode levar a uma sentença citra, ultra ou extra petita. Outro risco é a de violação de contraditório, com decisões fundadas em argumentos não debatidos a fundo pelas partes.




    A solução está em fazer um melhor uso dos Termos de Arbitragem, para obrigar as partes a resumirem claramente neles a suas causas de pedir e fixarem detalhadamente os pedidos. O painel deve adotar política de “tolerância zero” para causas de pedir vagas e pedidos mal formulados. Além disso, os árbitros só devem autorizar novos pedidos em circunstâncias excepcionais. Mesmo a apresentação de novos argumentos não pode ser incentivada. O árbitro pode considerar, quando da atribuição da responsabilidade por custos na sentença arbitral, a contribuição de cada parte para o tempo e os custos do processo devido à sua conduta27, mesmo com relação à vencedora.




    O escopo da audiência mostra-se outrossim relevante. Os árbitros devem realizar conferência telefônica prévia com as partes para minudenciar a audiência. Mas não se trata aqui só de procedimento. Nesse exercício da conferência, cumpre aos árbitros demarcarem quais são as questões controvertidas e qual é o ônus da prova que cada parte deverá satisfazer para lograr sucesso, bem como os pontos que os julgadores desejam ver abordados nas alegações orais. Após a conferência, tudo isso deverá estar refletido em uma ordem processual.




    Os depoimentos fáticos e técnicos também deverão ser delimitados, para evitar o desperdício de tempo. Os árbitros devem exercer uma mão forte para excluir depoimentos desnecessários. Vê-se hoje uma “corrida maluca”, com cada uma das partes competindo para trazer mais testemunhas, experts e pareceristas, mesmo com questionável valor agregado. O resultado final são gastos elevados e perda de tempo, com a audiência demorando muito mais do que deveria. Uma evidência disso é o fato de que as partes dispensam na última hora boa parte dos depoimentos. Os árbitros são parcialmente responsáveis por isso, quando não definem o escopo da audiência. Os advogados e os árbitros acabam atuando nos papéis de Alice e do Gato, mas quem paga o ingresso desse drama é a parte.




    Caso os árbitros desejem esclarecimentos sobre temas específicos após a audiência, devem ser precisos sobre a definição das questões, podendo limitar o número de páginas.




    O termo de arbitragem também pode desempenhar o papel de outra ferramenta de gestão de projetos, denominado “plano de comunicação”, que (i) identifica as partes interessadas, bem como (ii) estabelece claramente como as comunicações serão feitas e as informações serão distribuídas. Um plano de comunicação eficiente deve prever como gerenciar as expectativas das partes e dos advogados, bem como relatar o status do trabalho dos árbitros. Um plano de comunicação bem feito prevê, entre outros elementos: (i) forma e nível de comunicação de cada tipo de informação; (ii) prazo para as comunicações; (iii) pessoa responsável por cada comunicação; (iv) quem receberá cada informação; (v) métodos e tecnologias utilizados para transmitir informações; (vi) recursos dedicados às atividades de comunicação; (vii) glossário de termos definidos; e (viii) restrições de comunicação28.




    Salta aos olhos o paralelo entre um plano de comunicação e um termo de arbitragem, uma vez que este estabelece como e quando cada parte apresentará suas respectivas manifestações e como e quando os árbitros e as instituições arbitrais contatarão as partes. Não se pode menosprezar a importância de detalhar o procedimento de comunicação para a boa execução do escopo. Um passo relevante para a eficiência seria migrar da comunicação em papel para a comunicação totalmente eletrônica. Esperar dias para receber vias impressas significa atrasar o procedimento pelo mesmo número de dias. Após a pandemia do COVID-19, esta a tendência veio para ficar.




    Além disso, os árbitros devem estar mais atentos ao tempo de resposta. Devem reconhecer imediatamente o recebimento das mensagens das partes e devem informar oportunamente o que estão fazendo. Por exemplo, se os árbitros estão elaborando as sentenças, eles devem informar o mais rapidamente possível quando esperam terminá-la. Se os árbitros vão demorar para decidir sobre uma questão sensível, eles devem deixar as partes saberem quanto tempo será.




    Em outras palavras, as partes demandam previsibilidade, o que também pode ser alcançado por cronogramas detalhados.




    3. Disponibilidade de árbitros e WBS




    O tempo é da essência no trabalho jurídico. Às vezes o procedimento arbitral demora devido à indisponibilidade do árbitro. Isso significa que o gerenciamento é defeituoso das fases de início e planejamento. Embora diversas instituições arbitrais, como a Corte Internacional de Arbitragem da CCI, exijam que os árbitros divulguem sua disponibilidade, na realidade, as partes tendem a não impugnar os árbitros por essa razão, para não ferir suscetibilidades. As instituições arbitrais devem ser mais rigorosas sobre disponibilidade e negar sua confirmação, de ofício ou a pedido da parte, se o árbitro parece estar demasiadamente ocupado para dedicar tempo suficiente ao caso.




    Mas a questão de tempo não se limita à disponibilidade do árbitro. A ausência de cronograma rígido também gera problemas. No gerenciamento de projetos, uma ferramenta chave para medir o tempo é a “Estrutura Analítica do Projeto – WBS”, que decompõe o trabalho a ser executado pela equipe para realizar os objetivos do projeto, com nível descendente até chegar passo a passo29. O WBS organiza e define o escopo total do projeto o dividindo para o nível de cada atividade, que é denominado “pacote de trabalho”. Cada pacote de trabalho pode ser agendado, ter custo e tempo estimados, monitorados e controlados30. Trata-se, portanto, de uma valiosa ferramenta de gerenciamento de projetos para planejamento, monitoramento e controle da execução.




    Certas regras de arbitragem exigem que os árbitros organizem os cronogramas processuais com o prazo para as principais etapas relacionadas ao procedimento arbitral31. No entanto, geralmente apenas as principais atividades são contempladas e até um certo ponto (normalmente especificação de provas), em vez de se definir desde logo todo o caminho até a prolação da sentença. Esta não é a melhor prática de gerenciamento de projetos. Para permitir o agendamento de tempo adequado, monitoramento e controle, o nível de detalhe deve descer a cada pacote de trabalho, ou seja, a cada atividade, com a data esperada e parte responsável.




    Logicamente, a realidade é mais imprevisível e novas atividades podem surgir, assim como a necessidade de mais provas técnicas ou esclarecimento de um ponto relevante. Cada vez que uma nova ação deve ser tomada, os árbitros devem atualizar o WBS, informando às partes, com as novas ações, prazos e partes responsáveis. Como tal, haverá monitoramento e controle constantes de cada etapa da arbitragem.




    Por um lado, na gestão de projetos, cumprir a data prevista corresponde a um sinal de sucesso. Por outro lado, em processos arbitrais, os árbitros raramente são recompensados ou punidos pelo seu timing. Isso está mudando e algumas instituições, como o Corte Internacional de Arbitragem da CCI está reduzindo os honorários de árbitros que atrasam suas decisões. As instituições também devem considerar o outro lado da moeda, de modo a aumentar os honorários de árbitros mais rápidos. Consequentemente, os honorários estariam alinhados com a velocidade do caso.




    Reitera-se, ademais, a recomendação de que as instituições arbitrais acompanhem e divulguem ao público a duração média das arbitragens nas quais cada árbitro assume. Como tal, as partes poderiam considerar a pro-atividade dos árbitros, ao escolher o painel.




    Conclusões: menos processo e mais project management




    Em suma, a adoção de princípios Lean e ferramentas de project management, como controle de escopo e WBS, são mais do que bem-vindos na arbitragem, para reduzir custos e tornar a duração e o resultado mais previsíveis. Na arbitragem brasileira, imperam as discussões processuais e, infelizmente, não se olha o suficiente para soluções fora do âmbito jurídico.




    No exterior, esse debate está mais avançado. Por exemplo, o Dr. Jörg Risse, sócio da Baker & McKenzie em Frankfurt, apresentou propostas “drásticas” para economizar tempo e custos em processos arbitrais, como alocação explícita de percentagem do reembolso de custos com base na conduta das partes, bem como prêmios e deduções dos honorários dos árbitros de acordo com sua velocidade32. Embora não vá tão longe, eu gostaria de encerrar este artigo com propostas de medidas práticas que poderiam tornar o processo arbitral mais rápido, barato e previsível:




    a) o requerimento de arbitragem deve ser o mais simples possível. As instituições podiam adotar formulários padrão com poucas páginas para que o requerente preenchesse, se possível até online;




    b) antes de serem confirmados, os árbitros devem divulgar quantos casos têm e quando estarão disponíveis para uma audiência – como as regras de arbitragem da CCI exigem. A instituição arbitral deve ser rigorosa e negar a confirmação, se o árbitro estiver ocupado;




    c) as partes devem ser obrigadas a descrever em detalhes a sua causa de pedir e pedidos no Termo de Arbitragem ou, pelo menos, antes de ordem processual “imperial”, que organize o procedimento;




    d) o termo de arbitragem ou a ordem processual imperial deve conter uma explicação pormenorizada dos pontos controversos a serem resolvidos na arbitragem;




    e) após a assinatura do termo de arbitragem ou a emissão da ordem processual imperial, os árbitros só devem autorizar novos pedidos em circunstâncias especiais;




    f) o termo de arbitragem ou a ordem processual imperial deve conter um cronograma detalhado com cada um dos próximos passos do procedimento, incluindo não só a fase postulatória, mas também a data da audiência, se houver, e a data prevista para a prolação da sentença. O cronograma deve estar no formato de WBS;




    g) qualquer alteração de data prevista do cronograma deve resultar na emissão de novo cronograma, com datas revisadas para todo e qualquer evento;




    h) a primeira manifestação de cada parte após o termo de arbitragem deverá ser acompanhada por todos os elementos de prova em que as partes desejam se basear, incluindo (i) todos os documentos; (ii) declaração escrita de testemunhas de fato; e (iii) qualquer parecer de expert;




    i) qualquer pedido de produção de documentos na posse da contraparte ou de terceiros deve ser formulado o mais cedo possível, e.g., junto com a primeira manifestação da parte após o termo de arbitragem ou ordem processual imperial. Eventuais pedidos de documentos devem ser restritos;




    j) após a primeira manifestação das partes depois do termo de arbitragem ou ordem processual imperial, as partes devem ser impedidas de apresentar documentos adicionais, salvo para rebater documento novo apresentado por contraparte ou em circunstância excepcional;




    k) após o termo de arbitragem ou a ordem processual imperial, cada parte deve ser autorizada a apresentar apenas uma manifestação, salvo nas hipóteses abaixo.




    k.1) se houver pedido contraposto, as partes devem ser autorizadas também a apresentar defesas aos pedidos reconvencionais. Se possível, as alegações iniciais e a reconvenção deverão ser simultâneas, assim como das respectivas defesas;




    k.2) Se houver produção de documento relevante na primeira manifestação escrita por uma parte, a contraparte poderá ser autorizada a apresentar uma segunda manifestação escrita.




    l) Os árbitros devem incentivar que quaisquer manifestações adicionais sejam feitas oralmente, na audiência;




    m) os árbitros devem realizar uma teleconferência antes da audiência para discutir o procedimento, bem como o escopo das sustentações orais e depoimentos de testemunhas técnicas e fáticas;




    n) nessa teleconferência, os árbitros e as partes devem discutir os pontos que já foram comprovados e os pontos que cada parte ainda precisa provar para satisfazer seu respectivo ônus;




    o) após a teleconferência, os árbitros devem emitir uma ordem processual explicando o procedimento para a audiência e os pontos a serem tratados sustentações orais e depoimentos de testemunhas técnicas e fáticas. Preferencialmente, essa ordem processual deve se assemelhar a um despacho saneador em processo civil;




    p) se, após a audiência, os árbitros concluírem que desejam mais provas, como a nomeação de um perito do juízo, devem delimitar precisamente o alcance de tais provas adicionais e impor prazos estritos para as próximas etapas. Eventual novo cronograma deve então ser revisado pelos árbitros e distribuído às partes;




    q) as alegações finais devem ter um resumo da posição de cada parte sobre as questões-chave, conforme indicado pelo painel arbitral, devendo listar em uma tabela (que faça referência aos autos) cada prova na qual a parte baseia sua posição acerca das questões-chave;




    r) os árbitros devem ser incentivados a decidir o quanto antes (de preferência previamente à sentença final) questões mais fáceis, bem como pedidos frívolos ou manifestamente improcedentes, de modo que as partes não percam tempo fazendo argumentos e produzindo provas com relação a eles;




    s) a decisão arbitral deve considerar, na decisão sobre a responsabilidade pelos custos da arbitragem, em que medida cada parte contribuiu com o aumento das despesas e a duração do procedimento; e




    t) aos honorários finais do árbitro devem levar considerar se eles cumpriram o prazo previsto no termo de arbitragem, com redução em caso de atraso.




    Não por acaso, nos últimos tempos as câmaras arbitrais mais renomadas tentam ampliar a adoção de regras de “arbitragem expedita”, com procedimento simplificado, custas menores e prazo curto para prolação de sentença arbitral, nas quais às vezes os árbitros tomam algumas das medidas acima sugeridas. Só que isso ocorre por necessidade, não como método. Há o risco de se criar uma clivagem entre as “arbitragens expeditas” e as “arbitragens caras e lentas”, quando todos os procedimentos deveriam ser conduzidos de forma mais célere e econômica possível. Melhor seria que houvesse um compromisso global dos árbitros, das instituições e inclusive dos advogados (cuja responsabilidade por atrasos não pode ser relevada) para que todo o procedimento arbitral seja conduzido com a maior eficiência possível.
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